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Documento Auxiliar de Verificação
	Nome do Projeto
	[Nome do Projeto]

	Código do Projeto (Tropical Carbon)
	[Código atribuído pela Tropical Carbon, se já existente]

	Localidade (Município/UF)
	[Município/UF]

	Metodologia aplicável e versão
	[Ex.: MET TC 001 V1.0]

	OVV responsável
	



1. Objetivo
O Documento Auxiliar de Verificação (DVE TC 001) tem por objetivo orientar os Organismos de Validação e Verificação (OVVs) aprovados pela Tropical Carbon, na condução do processo de verificação de projetos já validados no âmbito do Programa de Certificação de Créditos de Carbono da Tropical Carbon. 
Diferentemente da validação — que confirma a constituição inicial da biomassa de carbono existente na área e a elegibilidade do projeto —, a verificação tem por foco confirmar que o estoque certificado permanece íntegro ao longo do tempo, autorizando a liberação de créditos e, ao final do ciclo, o eventual desbloqueio do saldo de reserva de não permanência retido.
2. Escopo — Momentos de Aplicação da Verificação
A verificação de que trata este documento poderá ser conduzida em dois momentos distintos do ciclo do projeto, com escopos e profundidade de análise diferentes entre si. Este documento identifica, ao longo de cada capítulo, quais exigências se aplicam a cada momento, mediante os marcadores [M1] e [M2] descritos abaixo.
Este documento descreve, ao longo de cada capítulo, os elementos que devem ser analisados pelo OVV. A partir do Capítulo 5, cada capítulo indica o Anexo correspondente no qual deve ser registrada, de forma consolidada, a conclusão de cada item avaliado naquele capítulo.
A emissão dos créditos de carbono ocorre uma única vez, após a conclusão da Validação e da Verificação da Primeira Emissão (M1). Os monitoramentos anuais simplificados não resultam em novas emissões de créditos, destinando-se exclusivamente ao controle da permanência do estoque certificado e ao cálculo do cronograma de desbloqueio dos créditos previamente emitidos. A Verificação Final (M2) não gera novos créditos, limitando-se à avaliação dos requisitos para o desbloqueio da reserva de não permanência.
2.1. [M1] Verificação da Emissão
Conduzida uma única vez, imediatamente após a validação e previamente à emissão dos créditos. Nesta etapa ainda não existe histórico de monitoramento a analisar: o foco da OVV é confirmar que não houve alteração relevante na condição da área desde a data de referência da validação, e confirmar a correção do cálculo do volume total de créditos elegíveis a ser emitido, incluindo a segregação entre o volume submetido ao cronograma de liberação anual e o volume retido a título de reserva de não permanência.
2.2. [M2] Verificação Final — Desbloqueio da Reserva de Não Permanência
Conduzida ao final do ciclo de monitoramento (5º ano), com foco na revisão retroativa dos relatórios de monitoramento simplificados apresentados anualmente pelo proponente — os quais, nos termos da metodologia aplicável, não são individualmente validados pelo OVV a cada ano — e na verificação dos requisitos cumulativos para o desbloqueio do saldo de reserva de não permanência retido.
Os relatórios de monitoramento anuais simplificados não passam por validação da OVV no momento de sua apresentação. A revisão desses relatórios pela OVV ocorre de forma consolidada e retroativa, exclusivamente no momento da Verificação Final [M2], nos termos da Seção 9.4 deste documento.
3. Princípios da Verificação
A verificação conduzida no âmbito do Programa de Certificação da Tropical Carbon deverá observar os seguintes princípios, que devem orientar toda decisão técnica do OVV, inclusive diante de situações não expressamente previstas neste documento:
3.1. Independência e Imparcialidade
A equipe responsável pela verificação não deve possuir vínculo financeiro, societário, familiar ou profissional com o proponente do projeto, com o elaborador da documentação técnica ou com qualquer parte que possa comprometer, ou aparentar comprometer, a objetividade da avaliação, nos termos da POL TC 003.
3.2. Profissionalismo
A OVV deve manter postura questionadora diante das evidências apresentadas, sem presumir a correção da documentação ou dos relatórios de monitoramento submetidos pelo proponente. Declarações não sustentadas por evidência verificável não devem ser aceitas como suficientes.
3.3. Materialidade
Nem todo desvio identificado compromete a verificação. 	O OVV deve avaliar cada achado quanto à sua materialidade — ou seja, quanto ao potencial de isolada ou cumulativamente, distorcer o resultado apurado, comprometer a integridade do estoque certificado ou reduzir a integridade ambiental da certificação.
3.4. Conservadorismo
Diante de dúvida técnica relevante não sanável no curso da verificação, o OVV deve adotar a interpretação mais conservadora, privilegiando a que resulte em menor volume de créditos liberados ou maior exigência de evidência, e registrar expressamente a dúvida e o tratamento adotado.
3.5. Rastreabilidade
Toda conclusão do OVV deve ser lastreada em evidência documentada, identificável e recuperável, de modo que um terceiro tecnicamente qualificado, sem acesso ao raciocínio original do auditor, consiga reconstituir o caminho que levou à conclusão registrada.
Adicionalmente aos princípios acima, a verificação observa a seguinte ênfase específica ao seu processo:
3.6. Continuidade Técnica
Sempre que possível, e observadas as regras de rotatividade e independência aplicáveis, recomenda-se que a equipe responsável pela verificação tenha acesso integral ao Relatório de Validação anterior e, na Verificação Final, aos relatórios de monitoramento simplificados de todo o ciclo, de modo a assegurar comparabilidade e continuidade da análise técnica ao longo do tempo.
3.7. Competência Técnica 
A verificação deve ser conduzida por equipe que possua competência comprovada nas áreas técnicas relevantes ao projeto, incluindo sensoriamento remoto, inventário florestal, geoprocessamento, estatística, direito fundiário e demais disciplinas aplicáveis ao escopo da metodologia. 
3.8 Confidencialidade: 
Informações do proponente e demais dados obtidos no âmbito da validação e da verificação devem ser protegidos e utilizados exclusivamente para os fins da avaliação, em conformidade com a LGPD e com a política de confidencialidade da Tropical Carbon;

Não obstante os princípios estabelecidos neste capítulo, as atividades de validação e verificação conduzidas pelos OVVs deverão observar integralmente os procedimentos operacionais, políticas e demais documentos normativos emitidos pela Tropical Carbon, em especial o PRO TC 006 – Procedimento de Aprovação e Supervisão de Organizações de Validação e Verificação (OVVs), prevalecendo seus requisitos específicos sempre que disciplinarem aspectos operacionais, de competência, supervisão ou controle das atividades das OVVs.
4. Planejamento da Verificação
A verificação deve ser precedida de plano de auditoria específico ao momento aplicável [M1] ou [M2], contendo, no mínimo:
1. Identificação do projeto, do proponente e do momento de verificação aplicável ([M1] emissão ou [M2] verificação final);
1. Composição da equipe e respectivas atribuições;
1. Documentos de referência a serem revisados (Relatório de Validação e, quando [M2], os relatórios de monitoramento simplificados do ciclo completo e avaliações de riscos);
1. Cronograma estimado e, quando aplicável, plano preliminar de inspeção de campo;
1. Identificação de fatores de risco específicos que possam demandar atenção adicional (ex.: histórico de eventos climáticos extremos na região, alterações fundiárias supervenientes conhecidas).
5. Revisão Documental
O OVV deve revisar a documentação apresentada pelo proponente, registrando suas conclusões nos moldes do Anexo I.
As conclusões consolidadas de cada item avaliado neste capítulo 5 devem ser registradas na Ficha do Anexo II.
5.1. Confirmação do Relatório de Validação Anterior
O OVV deve confirmar que dispõe do Relatório de Validação (ou do Relatório de Verificação anterior, quando aplicável) do PDD, incluindo o percentual de retenção de não permanência confirmado, a classificação de risco original e eventuais não conformidades menores pendentes de acompanhamento.
5.2. Comparação entre Certificação Inicial e Situação Atual
O OVV deve comparar a condição da área na data de referência da validação (ou da verificação anterior) com a condição atual, com base em documentação, imagens e, quando aplicável, inspeção de campo, identificando alterações relevantes na cobertura florestal, na titularidade, no uso do entorno ou em restrições legais incidentes.
5.3. [M1] Confirmação de Ausência de Alteração Relevante desde a Validação
Na Verificação da Emissão, o OVV deve confirmar que, no intervalo geralmente breve desde a validação não ocorreu evento que comprometa a condição do estoque certificado (ex.: incêndio, desmatamento, alteração de titularidade não comunicada).
Base normativa de referência: metodologia aplicável — capítulo de Cronograma de Liberação Anual de Créditos.
5.4. [M2] Revisão Retroativa dos Relatórios de Monitoramento Simplificados do Ciclo
Na Verificação Final, a OVV deve revisar, de forma consolidada, a totalidade dos relatórios de monitoramento simplificados apresentados pelo proponente ao longo do ciclo de 5 (cinco) anos, confirmando, para cada período:
1. Se o relatório identificou ou não regressão (perda de estoque de carbono) no período correspondente;
1. Quando identificada regressão, se o desconto proporcional foi corretamente calculado e aplicado à liberação do respectivo ano, e se eventual saldo negativo remanescente foi corretamente transportado para os anos seguintes;
1. Se o saldo da conta de reserva de não permanência foi utilizado, quando aplicável, para cobrir regressões identificadas;
Base normativa de referência: metodologia aplicável — capítulo de Cronograma de Liberação Anual e Mecanismo de Desbloqueio Final do Buffer.
Esta é a etapa central da Verificação Final: como os relatórios anuais não passam por validação individual, é nesta revisão retroativa consolidada que a OVV assume, pela primeira vez, responsabilidade de verificação sobre a integridade do estoque ao longo de todo o ciclo.
6. Avaliação do Monitoramento
A conclusão deste capítulo deve ser registrada na Ficha de Preenchimento do Capítulo 6 (Anexo III).
A OVV deve avaliar a consistência do monitoramento realizado pelo proponente, com base em imagens de sensoriamento remoto recentes e demais evidências disponíveis, verificando:
1. Mudanças na cobertura florestal frente à condição certificada, incluindo redução de dossel, fragmentação ou perda de área;
1. Sinais de degradação, incêndios florestais ou exploração madeireira não autorizada, com base em imagens de séries temporais e, quando aplicável, alertas de desmatamento de fontes públicas reconhecidas (ex.: MapBiomas Alerta, sistemas de monitoramento do órgão ambiental competente);
1. Alterações fundiárias supervenientes (mudança de titularidade, fracionamento da área, novos gravames) e sua compatibilidade com o compromisso de conservação assumido;
1. Novas restrições legais incidentes sobre a área desde a validação (ex.: nova unidade de conservação sobreposta, embargo ambiental, litígio fundiário superveniente).
1. coerência entre os eventos reportados pelo proponente e as evidências obtidas por sensoriamento remoto, inspeção de campo e demais fontes independentes.
Base normativa de referência: metodologia aplicável — capítulo de Monitoramento e Relatório Técnico.
7. Verificação da biomassa de Carbono existente na área
A OVV deve revisar os elementos abaixo relacionados. As conclusões consolidadas de cada item avaliado neste capítulo devem ser registradas na Ficha de Preenchimento do Capítulo 7 (Anexo IV).
7.1. Confirmação de Compatibilidade com os Limites de Tolerância
A OVV deve confirmar que a biomassa de carbono certificada permanece compatível com os limites de tolerância previstos na metodologia aplicável, com base na comparação entre a condição observada no momento da verificação e a quantidade originalmente certificada. 
Base normativa de referência: metodologia aplicável — capítulo de Incerteza e Conservadorismo Estatístico.
7.2. Tratamento de Perdas Identificadas
Quando identificada perda de biomassa, a OVV deve avaliar, para cada ocorrência:
1. Causa da perda (ex.: incêndio, desmatamento, praga, evento climático extremo, erro de estimativa anterior);
1. Extensão da perda, em área e em volume estimado de carbono;
1. Materialidade da perda frente ao volume de créditos já emitidos e ao saldo de buffer disponível;
1. Necessidade de ajuste no volume de créditos elegíveis remanescentes;
1. Necessidade de cancelamento de créditos já emitidos, quando a perda exceder o saldo de buffer disponível para cobertura;
1. Necessidade de tratamento como evento de reversão, com eventual retenção cautelar de créditos de buffer até conclusão da apuração.
A materialidade da perda deve ser avaliada em relação ao volume de créditos já emitidos, e não apenas em relação ao volume total do projeto. 
8. Verificação da Emissão e do Desbloqueio da Reserva de Não Permanência
A OVV deve revisar os elementos abaixo relacionados. As conclusões consolidadas de cada item avaliado neste capítulo devem ser registradas na Ficha de Preenchimento do Capítulo 8 (Anexo V).
8.1. [M1] Cálculo do Volume Total Emitido e Segregação
A OVV deve confirmar o cálculo do volume total de créditos elegíveis a ser emitido ao proponente, apurado na validação, e sua correta segregação entre: (i) o volume submetido ao cronograma de liberação anual previsto na metodologia aplicável — cujo primeiro desbloqueio ocorre de imediato e cujos desbloqueios dos anos 1 a 4 ocorrem de forma programada, sem necessidade de nova verificação pela OVV; e (ii) o volume retido a título de reserva de não permanência, cujo desbloqueio depende da Verificação Final [M2].
Base normativa de referência: metodologia aplicável — Cronograma de Liberação Anual dos Créditos Certificados.
8.2. [M2] Requisitos Cumulativos do Desbloqueio Final da Reserva de Não Permanência
A OVV deve confirmar o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos, previstos na metodologia aplicável, antes de emitir parecer favorável ao desbloqueio do saldo de buffer:
1. (i) Apresentação dos relatórios de monitoramento anuais de todo o ciclo, com apuração de regressão ou de sua ausência em cada período, e dedução prévia de eventual regressão ainda não compensada;
1. (ii) Verificação, pela OVV, dos relatórios de monitoramento e da apuração de regressões do ciclo (Seção 9.4);
1. (iii) Apresentação de novo relatório de riscos, com base na análise dos monitoramentos dos últimos 5 (cinco) anos do ciclo, demonstrando que a classificação de risco do projeto se manteve igual ou foi reduzida em relação à avaliação anterior.
Base normativa de referência: metodologia aplicável — capítulo de Buffer de Não Permanência, Estrutura de Avaliação de Risco.
Cumpridos os requisitos (i) a (iii), a OVV deve ainda confirmar o limite proporcional ao volume de créditos já aposentados (retired) pelo proponente: caso tenham sido comercializados créditos ainda não aposentados, a liberação da reserva de não permanência deve ser calculada na proporção do volume efetivamente aposentado, ainda que os requisitos (i) e (ii) estejam integralmente cumpridos.
Base normativa de referência: metodologia aplicável — Mecanismo de Desbloqueio Final do Buffer.
O projeto não é elegível à liberação do buffer quando os créditos estiverem sob retenção cautelar por pendência de apuração de evento de reversão. A OVV deve verificar expressamente a ausência dessa condição impeditiva antes de emitir parecer favorável.
9. Inspeção de Campo
9.1. Critérios para Realização
A inspeção de campo na verificação segue os mesmos critérios de necessidade previstos no Capítulo 13 do DAV TC 001, com as seguintes adições específicas à verificação:
1. Indícios de regressão identificados por sensoriamento remoto que não sejam plenamente explicáveis pela documentação apresentada;
1. Materialidade elevada de perda identificada (Seção 11.2), exigindo confirmação in loco da causa e extensão;
1. Na Verificação Final [M2], sempre que houver histórico de mais de uma regressão apurada ao longo do ciclo.o
9.2. Amostragem
A amostragem de pontos de inspeção deve priorizar áreas onde foi identificada divergência entre o monitoramento remoto e a condição esperada, complementada por amostragem aleatória do restante da área, de forma proporcional à extensão do projeto.
9.3. Evidências
Aplicam-se os mesmos requisitos de evidência do Capítulo 13.3 do DAV TC 001 — fotografias georreferenciadas, coordenadas geográficas, registro de indicadores de estrutura florestal —, acrescidos do registro específico de eventual causa de regressão observada (ex.: cicatriz de incêndio, corte raso, sinais de praga).

10. Tratamento de Não Conformidades
Todo desvio identificado no curso da verificação deve ser classificado, registrado e tratado conforme os critérios objetivos abaixo, de modo a reduzir a subjetividade entre diferentes OVVs e diferentes momentos de verificação.
	Classificação
	Critério objetivo
	Efeito sobre a verificação

	Não Conformidade Crítica
	Desvio que compromete a confiabilidade do resultado, a integridade do estoque certificado, a integridade jurídica da titularidade/área, ou a integridade ambiental da certificação.
	Impede a emissão de parecer favorável enquanto não corrigida. Gera Solicitação de Ação Corretiva (CAR), com prazo definido pela OVV.

	Não Conformidade
	Desvio pontual que não compromete a integridade do resultado, mas requer correção, complementação ou justificativa técnica adicional.
	Pode ser objeto de CAR, com prazo para saneamento definido pela OVV, ou de compromisso formal de correção, quando sua natureza não comprometer a emissão ou o desbloqueio pretendido, devendo sua implementação ser confirmada na etapa subsequente aplicável do projeto, mediante justificativa técnica fundamentada da OVV.

	Observação
	Apontamento que não configura desvio de requisito normativo vigente, mas indica oportunidade de aprimoramento.
	Não impede a verificação. Deve constar do Relatório de Verificação como recomendação.

	Solicitação de Esclarecimento (CL)
	Informação incompleta, ambígua ou insuficientemente evidenciada, sem que se possa concluir, no estágio atual, se há ou não desvio.
	Suspende a conclusão do item até resposta do proponente. Não classificada como não conformidade até sua resolução.


Cada não conformidade deve ser registrada individualmente no Anexo VII, com identificação do requisito violado, da evidência que sustenta o achado, da classificação atribuída e de sua fundamentação. A reincidência de não conformidades menores relacionadas ao mesmo requisito, entre os Momentos [M1] e [M2], deve ser reclassificada como não conformidade maior.
O proponente deve ser formalmente notificado de toda CAR e CL emitida, com prazo razoável para resposta, definido pela OVV em função da complexidade do achado. A ação corretiva apresentada deve ser reavaliada pela mesma equipe responsável pelo achado original, sempre que possível, e sua aceitação deve ser tecnicamente fundamentada, e não presumida pela mera apresentação de resposta.
Adicionalmente aos critérios gerais acima, aplicam-se as seguintes especificidades da verificação:
1. Regressão não reportada pelo proponente e identificada apenas pela OVV durante a verificação configura, em regra, não conformidade maior;
1. Atraso ou ausência na apresentação de relatório de monitoramento simplificado de qualquer período do ciclo, sem justificativa aceita, configura não conformidade maior a ser resolvida antes do desbloqueio da reserva de não permanência;
1. Discrepância na nova análise de risco apresentada para a Verificação Final que resulte em classificação de risco mais favorável sem fundamentação técnica suficiente configura não conformidade maior e impede o desbloqueio da reserva de não permanência até seu saneamento.
11. Conclusão e Encerramento
A verificação encerra-se com parecer conclusivo da OVV, específico ao momento aplicável:
11.1. [M1] Conclusão da Verificação da Emissão
1. Parecer favorável — aprovação da emissão do volume total de créditos elegíveis, com a segregação confirmada entre o cronograma de liberação anual e a reserva de não permanência;
1. Parecer favorável condicionado — emissão autorizada condicionada ao saneamento de não conformidade menor identificada;
1. Parecer desfavorável — não aprovação da emissão, diante de não conformidade maior não sanada (ex.: alteração relevante identificada na área desde a validação).
11.2. [M2] Conclusão da Verificação Final
1. Parecer favorável — aprovação do desbloqueio integral do saldo de reserva de não permanência remanescente, observado o limite proporcional a créditos aposentados;
1. Parecer favorável condicionado — aprovação do desbloqueio parcial, com dedução de regressões não compensadas ou aplicação do limite proporcional a créditos aposentados;
1. Parecer desfavorável — não aprovação do desbloqueio, diante de não conformidade maior não sanada, retenção cautelar pendente, ou classificação de risco agravada sem justificativa técnica suficiente.
12. Relatório de Verificação — Conteúdo Mínimo Obrigatório
O Relatório de Verificação deve conter, no mínimo:
1. Identificação do projeto, do proponente, do momento de verificação aplicável ([M1] ou [M2]) e da equipe responsável, com declaração de ausência de conflito de interesses;
1. Escopo e limitações da verificação;
1. Síntese da revisão documental e da comparação entre a certificação inicial (ou verificação anterior) e a situação atual;
1. [M2] Síntese consolidada da apuração de regressões de todo o ciclo e do tratamento aplicado a cada uma;
1. Síntese da inspeção de campo, quando realizada, e das entrevistas conduzidas;
1. Relação completa de não conformidades identificadas, classificação, tratamento e status de encerramento;
1. Parecer conclusivo da OVV, nos termos do Capítulo 16;
1. [M1] Volume total confirmado para emissão, com discriminação do volume submetido ao cronograma de liberação anual e do volume retido como reserva de não permanência;
1. [M2] Volume confirmado do saldo de buffer a ser desbloqueado, com memória de cálculo;
1. Data de conclusão, assinatura do responsável técnico e do revisor técnico independente da OVV.
Anexo I — Ficha de Revisão Documental
	Documento
	Período/Versão
	Conformidade (S/N/Parcial)
	Observações

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Anexo II — Ficha de Preenchimento — Capítulo 5 — Revisão Documen    tal
Ficha de preenchimento consolidada para registro das conclusões da OVV quanto a cada item avaliado no âmbito do capítulo indicado. Cada linha corresponde a uma seção do corpo deste documento; o detalhamento do que deve ser analisado em cada item consta do texto do capítulo correspondente.
	Item avaliado
	Conforme?
	Evidência analisada
	Fundamentação da conclusão
	CL?

	5.1. Confirmação do Relatório de Validação Anterior
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.2. Comparação entre Certificação Inicial e Situação Atual
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.3. [M1] Confirmação de Ausência de Alteração Relevante desde a Validação
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.4. [M2] Revisão Retroativa dos Relatórios de Monitoramento Simplificados do Ciclo
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não


Anexo III — Ficha de Preenchimento — Capítulo 6 — Avaliação do Monitoramento
	Item avaliado
	Conforme?
	Evidência analisada
	Fundamentação da conclusão
	CL?

	6. Consistência do Monitoramento Apresentado com a Condição Observável da Área
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não


Anexo IV — Ficha de Preenchimento — Capítulo 7 — Verificação da Biomassa de Carbono Existente na Área
	Item avaliado
	Conforme?
	Evidência analisada
	Fundamentação da conclusão
	CL?

	7.1. Confirmação de Compatibilidade com os Limites de Tolerância
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	7.2. Tratamento de Perdas Identificadas
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não


Anexo V — Ficha de Preenchimento — Capítulo 8 — Verificação da Emissão e do Desbloqueio da Reserva de Não Permanência
	Item avaliado
	Conforme?
	Evidência analisada
	Fundamentação da conclusão
	CL?

	8.1. [M1] Cálculo do Volume Total Emitido e Segregação
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	8.2. [M2] Nova Análise de Risco — Classificação Mantida ou Reduzida
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	8.2. [M2] Limite Proporcional ao Volume de Créditos já Aposentados
	☐ Sim  ☐ Não  ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não


Anexo VI — Ficha de Inspeção de Campo
	Campo
	Registro

	Data e horário da inspeção
	

	Integrantes da equipe presentes
	

	Ponto de inspeção (ID)
	

	Coordenadas (lat/long, datum)
	

	Motivo da seleção do ponto (divergência remota / amostragem aleatória)
	

	Observação de campo
	

	Causa observada de eventual regressão
	

	Fotografias associadas (referência/arquivo)
	


Anexo VII — Registro de Não Conformidade
	Campo
	Registro

	Identificação (nº sequencial)
	

	Classificação
	☐ NC Crítica ☐ NC ☐ Observação

	Descrição do achado e evidência que o sustenta
	

	Ação solicitada (CAR/CL)
	

	Prazo para resposta do proponente
	

	Resposta do proponente
	

	Avaliação da resposta pela OVV
	

	Status de encerramento
	☐ Encerrada ☐ Pendente ☐ Reclassificada


Anexo VIII — Relatório de Verificação (Modelo)
Este anexo estrutura o Relatório de Verificação de acordo com o conteúdo mínimo obrigatório estabelecido no Capítulo 17. Os campos abaixo devem ser preenchidos pela OVV ao final do processo de verificação; os registros de apoio (Anexos I, VI e VII) podem ser anexados como evidência complementar, mas não substituem o preenchimento deste modelo consolidado.
Momento da verificação: ☐ [M1] Emissão   ☐ [M2] Verificação Final — Desbloqueio da Reserva de Não Permanência
1. Identificação do Projeto, do Proponente e da Equipe
	Nome e identificação do projeto
	

	Proponente
	

	Momento de verificação aplicável ([M1] ou [M2])
	

	Equipe responsável pela verificação (nomes e funções)
	

	Declaração de ausência de conflito de interesses
	


2. Escopo e Limitações da Verificação
	Escopo da verificação
	

	Limitações identificadas
	

	Inspeção de campo dispensada? Justificativa, se aplicável
	


3. Síntese da Revisão Documental e Comparação com a Certificação Inicial
Síntese conclusiva da revisão documental realizada nos termos do Capítulo 9, incluindo a comparação entre a certificação inicial (ou verificação anterior) e a situação atual da área.
	Principais conclusões da revisão documental (Capítulo 9)
	

	Alterações relevantes identificadas frente à certificação inicial ou verificação anterior
	


4. [M2] Síntese Consolidada da Apuração de Regressões do Ciclo
Aplicável apenas à Verificação Final. Síntese da revisão retroativa dos relatórios de monitoramento simplificados de todo o ciclo (Seção 9.4) e do tratamento aplicado a cada regressão identificada.
	Regressões identificadas no ciclo (períodos e volumes)
	

	Tratamento aplicado (desconto, transporte de saldo, cobertura pela reserva de não permanência)
	


5. Síntese da Inspeção de Campo e das Entrevistas, se necessário
	Inspeção de campo — data(s), amostragem e principais observações (referência ao Anexo VI)
	

	Entrevistas — principais conclusões (referência ao Anexo VII)
	


6. Relação de Não Conformidades Identificadas
Relação consolidada das não conformidades registradas individualmente no Anexo VII, com sua classificação, tratamento e status de encerramento na data deste relatório.
	Não conformidades maiores — total e status
	

	Não conformidades menores — total e status
	

	Observações registradas
	


7. Parecer Conclusivo da OVV
Após análise da documentação, dos relatórios de monitoramento (quando aplicável), da(s) evidência(s) de campo, quando aplicável, e das entrevistas realizadas no âmbito da verificação do projeto identificado no item 1, esta OVV conclui pela:
1. ☐ Parecer favorável
1. ☐ Parecer favorável condicionado (descrever)
1. ☐ Parecer desfavorável (listar não conformidades maiores não corrigidas)
8. Volume Confirmado
	[M1] Volume total confirmado para emissão (tCO2e), com discriminação do volume no cronograma de liberação anual e do volume retido como reserva de não permanência
	

	[M2] Volume do saldo de reserva de não permanência desbloqueado confirmado (tCO2e)
	

	[M2] Memória de cálculo
	


9. Encerramento
Local e data: ____________________.
Responsável técnico: ____________________.
Revisor técnico independente: ____________________.
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